
280 falsos advogados
apanhados em2013
Justiça Para evitar casos de pessoas que não sendo advogados praticam
atos atribuídos a estes Conselho Distrital da Ordem de Lisboa vai criar
umavinheta de uso obrigatório com a qual pretende evitar burlas

Em três anos foram 765 os proces
sos investigados pela Ordem dos
Advogados por suspeitas deprocu
radoria ilícita No ano passado só
em Lisboa foram registados 131

processos suspeitos e 77 desses re
sultaram em inquérito crime Já
no Porto foram recebidas 88 quei
xas Perante estes números o Con
selho Distrital de LisboadaOrdem

pretende criaruma vinhetaobriga
tória paraos advogados idêntica às
usadas pelos médicos que atestam
a legalidade do profissional evitan
do assim burlas
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Ordem investigou 280 processos
de falsos advogados no ano passado
Queixas Distrital de Lisboa vai criar umavinheta de identificação semelhante à dosmédicos para evitar os casos de
procuradoria ilícita que chegam ao Ministério Público Em três anos foram detetadas 765 situações irregulares

FILIPA AMBRÓSIO DE SOUSA

AOrdem dosAdvogados OA in
vestigou 280 casos de falsos advo
gados no ano passado O que eleva
para 765 o número de processos
entre 2011 e 2013 por suspeitas de
procuradoria ilícita Ou seja da
práticade atos atribuídos a advoga
dos ou a solicitadores semo ser

Uma realidade que levouoCon
selho Distrital de Lisboa daOA li
derado porAntónio JaimeMartins
a anunciar a criação
de umavinheta em
suporte físico e tam
bém digital seme
lhante à usada pelos
médicos de forma a
queos cidadãos este
jam defendidos de
eventuais burlões
da advocacia A me

dida pretende fazer
diminuir os mais de
sete centenas de ca

sos deprocuradoria ilícita
ODN tentou obter o número de

casos contabilizados nosAçores e
Madeira mas sem sucesso Só Lis
boa registou no ano passado 131
processos em que foram aplicadas
multas tendo levado até ao Minis

tério Público 77 desses por estar
em causa um crime e não apenas
uma contraordenação
Advogados com inscrição sus

pensa empresas decontabilidade

a exercer funções jurídicas servi
ços oferecidos via Facebook ou
mesmo burlões que nem uma li
cenciatura emDireito têmno cur

rículo preenchemestas estatísti
cas A advogadaGrazielaAntunes
responsável pelo pelouro da pro
curadoria ilícita na Distrital de

Coimbra daOA admite que há de
tudo Mas temos tidomuitos ca
sos de empresas que anunciam
serviços jurídicos noFacebookque
aindaporcimasão demuito difícil
investigação E concretiza com

casos de empresas
de condomínio de
ajuda em processos
de insolvência para
impugnação demul
tas ou para registo
automóvel António

JaimeMartins Dis
trital de Lisboa su
blinha que há cada
vez mais casos desse

tipo de empresas al
gumas com verda

deiros advogadospara isso Na se
mana passada o CDL reagiu aum
caso de uma empresa que atuava
emprocessos de insolvência

Em causa estáaLeidosAtos Pró

priosdosAdvogados queprevê que
ocrime deprocuradoria ilícita épu
nido com pena de prisão até um
ano oumulta por 120 dias Prevê
aindaos casosdeusurpação de fun
ções punido comdois anosdepri
são oumulta até 240dias

OUTROS CASOS

Sem acabar estágio
De 1985 a2006 MariaTavares re
presentou o Sindicato dosTrans
portes Rodoviários do Porto em
900 processos judiciais Algumas
diligências incluíram idas a ses
sões de julgamento Naverdade a
licenciada emDireito não chegara
a terminaro estágio de advocacia
Sem cédulaprofissional exerceu
atividade durante mais de dez
anos Umaqueixa denunciou a si
tuação e foi condenada a umano
de pena de prisão suspensapelo
crime de usurpação de funções

Solicitadora de toga
EmCoimbra umcaso chamou a
atenção daPolícia Judiciária e da

OrdemdosAdvogados Uma exsolicitadora com 55 anos e ante
cedentes criminais no cadastro

pelo crime de falsificação de do
cumentos apresentava se como
advogada nos tribunais usando
inclusivamente uma toga Acabou
condenada porusurpação de fun
ções e falsificação de documen
tos A arguida licenciou se em
Direito mas nunca chegou a
frequentar o estágio naOrdem
dosAdvogados nem a teruma
cédulaprofissional

Bastonária fez queixacrime de empresa ilegal
Insolvência Elina Fraga
denunciou profissionais
não juristas que realizam
o que são atos exclusivos
de advogados nas falências

Nasemanapassada aAssociação
deDefesa do Consumidor Deco
denunciou casos de abusos alega
damentepraticados por advogados
nacobrança dehonorários a famí
lias em processos de insolvência
Porém aOrdemdosAdvogadossa
lientou desdelogo que aatividade
da empresa em causa é ilícita e ile
gal já que esses atos não são prati
cadosporverdadeiros advogados e
consubstanciam atos de procura
doria ilícita

Elina Fraga bastonária da Or
dem dosAdvogados explicou ao

DNque por isso fezuma queixacrime aoMinistério Público para
que este investigue o caso em con
creto A empresa em causa cobra
cerca de quatromil euros dehono
ráriosparaajudar osparticulares a
pedirema insolvência

Aassociação de defesados con
sumidores frisou que estesvalores

são injustificados que há situa
çõesde abusoeaté casosdeclientes
que não são devidamente esclare
cidos E recomendou às famílias e

empresas que apresentemqueixa
naOrdemdosAdvogados António
JaimeMartins presidentedoCon
selhoDistrital de Lisboa daOA de
finiu estadenúncia como calunio

sa contra a advocaciaportuguesa e
umafalsa imputaçãopelaDeco da
prática de alegados abusos na co
brançade honorários

Emcomunicado enviado às re

dações na terça feira o advogado
esclareceu que considera que os
exemplos dados pela Deco não
têm que ver coma atividade nor
mal da advocacia mas sim de em
presas de consultoriaque prestam
indevida e ilegalmente serviços
degestão de cobrança de créditos
e de acompanhamento de situa
ções de sobre endividamento
São afirma os casos típicos em
que aos cidadãos é vendido gato
por lebre E que acabam por co
brar serviços a preços exorbitantes
O DN tentou contactar a Deco
para umcomentário a este comu
nicado mas semsucesso
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